
Substitutivo Nº 1, ao Projeto de lei nº 785, de 2019
Dê-se ao Projeto de Lei nº 785, de 2019, a seguinte redação:

Autoriza e declara como bem de natureza imaterial integrante do patrimônio cultural do estado, a realização de atividades, culturais e esportivas, de provas de laço a animais promovidas por entidades públicas ou privadas.
A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SÃO PAULO DECRETA:
Artigo 1º - Fica autorizada e declarada como bem de natureza imaterial integrante do patrimônio cultural do estado, a realização de atividades, culturais e esportivas, de provas de laço a animais promovidas por entidades públicas ou privadas.
Artigo 2º - A realização de eventos, provas e competições de laço poderão ocorrer desde que observado o disposto na Lei federal nº 10.220, de 11 de abril de 2001 para a contratação dos atletas profissionais e na Lei Federal nº 10.519, de 17 de julho de 2002 a fim de garantir a promoção e a fiscalização da defesa sanitária dos animais envolvidos nos eventos.
Artigo 3º - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.
JUSTIFICATIVA
A proposição que ora submetemos à análise desta respeitável Casa de leis visa declarar e reconhecer como Manifestação Cultural e Bem de Natureza Imaterial integrante do patrimônio cultural do Estado de São Paulo as atividades culturais e esportivas de provas de laço a animais.
Temos assistido, costumeiramente, a verdadeira batalha jurídica e judicial quando do anúncio de realização de eventos, rodeios e competições e demais festas típicas do homem do campo, nos municípios do Estado, sobretudo do interior.

Data vênia, entendemos que a discussão sobre o tema não mereceria tamanha polêmica, uma vez que a própria Constituição Federal, em seu artigo 215 e parágrafo primeiro assim assegura:
“Artigo 24. Compete à União, aos Estados e ao Distrito Federal legislar concorrentemente sobre:

I-...
...

VI - florestas, caça, pesca, fauna, conservação da natureza, defesa do solo e dos recursos naturais, proteção do meio ambiente e controle da poluição

VII-...

VIII - responsabilidade por dano ao meio ambiente, ao consumidor, a bens e direitos de valor artístico, estético, histórico, turístico e paisagístico;”
No que tange à necessidade de regulamentação da matéria, no âmbito estadual, destacamos que os municípios dependem dessa diretriz.
A obrigação do estado em definir, pacificar e regular a questão em baila, deriva de determinação constitucional, como vemos nos dispositivos colacionados abaixo:
“Artigo 215. O Estado garantirá a todos o pleno exercício dos direitos culturais e acesso às fontes da cultura nacional, e apoiará e incentivará a valorização e a difusão das manifestações culturais.

§ 1º O Estado protegerá as manifestações das culturas populares, indígenas e afro-brasileiras, e das de outros grupos participantes do processo civilizatório nacional.”
A propositura em análise confirma-se, outrossim, diante do que dispõe o parágrafo 7º do artigo 225, também da Magna Carta, que ora transcreve-se:
“Artigo 225. Todos têm direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado, bem de uso comum do povo e essencial à sadia qualidade de vida, impondo-se ao Poder Público e à coletividade o dever de defendê-lo e preservá-lo para as presentes e futuras gerações.

...

§ 7º Para fins do disposto na parte final do inciso VII do § 1º deste artigo, não se consideram cruéis as práticas desportivas que utilizem animais, desde que sejam manifestações culturais, conforme o § 1º do art. 215 desta Constituição Federal, registradas como bem de natureza imaterial integrante do patrimônio cultural brasileiro, devendo ser regulamentadas por lei específica que assegure o bem-estar dos animais envolvidos.” (Incluído pela Emenda Constitucional nº 96, de 2017).
Além de encontrar autorização em nossa Lei Maior, a Constituição Federal de 1988, a aprovação do presente visa garantir a realização desses eventos de forma a preservar as tradições culturais e esportivas que já fazem parte do cotidiano de diversos municípios do estado.
Nesta celeuma, nada mais justo que, nos moldes da Lei Federal nº 13.364 de 29 de novembro de 2016, reconhecer os rodeios, festas e eventos culturais que envolvem a prática de competições com animais, à Manifestação Cultural e Bem de Natureza Imaterial integrante do patrimônio cultural do estado de São Paulo.
Destacamos, nesta esteira, que, em junho de 2002 foi realizada reunião de especialistas em Paris, promovida pela UNESCO, que listou trinta e três conceitos essenciais para a compreensão do patrimônio cultural imaterial. Eles são grupados por afinidade, e os relativos à palavra cultura são os seguintes: cultura tradicional, cultura popular, representação, criatividade, evento festivo, expressão oral, tradição oral, artes de interpretação (artes de espetáculo, artes de representação).
Não se pode ignorar que essas festas, reconhecidas, sobretudo pelas pessoas que convivem com as práticas rurais, movimentam a economia, estimulam o turismo, geram postos de trabalho, além de despertar nas pessoas, principalmente as do interior do Estado, a valorização de suas tradições.
Tradições estas que continuam presentes no dia a dia do homem do campo, visto que tais atividades não passam de adaptações de ocupações já realizadas no setor e que são passadas de geração para geração na família destas pessoas. São patrimônios culturais porque retratam a identidade e o saber fazer de seu povo, de seu grupo, de sua comunidade.
As festas de rodeio e afins, que envolvem competições e atividades com animais, nada mais fazem que reproduzir, como dito, os costumes do homem do campo, do homem da roça. E nada há que possa mudar essa rotina.
Importa, ainda, salientar que o atleta que participa das provas descritas neste projeto, além de acompanhar de perto o tratamento veterinário, desenvolve vínculo sentimental com os animais, jamais permitindo que lhe seja causado sofrimento. Isso é evidenciado pelo cuidado diferenciado que tais animais recebem para a participação destes eventos, sendo tratados como verdadeiros atletas. Possuem dieta balanceada, treinamento para fortalecimento dos músculos, além de acompanhamento veterinário constante.
Ademais, para o atleta e proprietário do animal, é fundamental que esteja bem condicionado, bem nutrido e descansado, caso contrário ele não participaria de competições. Assim, privar um animal de participar de atividades em eventos como os aqui referidos, seria o mesmo que impedir que um velocista treinasse, praticasse musculação ou seguisse dieta adequada.
A declaração de Manifestação Cultural e Bem de Natureza Imaterial integrante do patrimônio cultural do Estado de São Paulo encontra amparo na legislação federal vigente e será a medida adequada para preservar as tradições populares.
Importa, por fim, informar que a Advocacia Geral da União, através de manifestação nos autos da Ação Direta de Inconstitucionalidade nº 5772, processo nº 00688.000847/2017-69 apresentou INFORMAÇÕES Nº 00079/2018, com a qual pactuamos integralmente, e julgamos pertinente destacar o trecho que segue:
“38. Não se trata, portanto, apenas de ler a Constituição Federal com os olhos voltados para uma dada realidade. Também não se pode olvidar que a ciência do direito é a ciência da vida, dos fenômenos sociais e culturais. Nesse sentido, cumpre destacar escrito de Gustav Radbruch que sintetiza a importância da cultura em uma sociedade: [..} A cultura é uma mistura de humanidade e barbárie, de bom e de mau gosto, de verdade e de erro, mas sem que qualquer das suas manifestações (quer elas contrariem, quer favoreçam. quer atinjam. quer não. a realização dos valores) possa ser pensada sem referência a uma ideia de valor. Certamente. a Cultura não é o mesmo que a realização dos valores. mas é o conjunto dos dados que têm para nós a significação e o sentido de os pretenderem realizar.

39. Valendo-se da noção de cultura, tem-se que o caso da vaquejada precisa ser analisado sob um olhar que alcance a realidade advinda da população rural. Ora, não há uma única visão do que seja exploração do animal pelo homem, a qual pode decorrer de diferentes maneiras. É preciso despir-se de eventual visão unilateral de uma sociedade eminentemente urbana, com produção e acesso a outras manifestações culturais, produtos e serviços para se alargar o olhar e alcançar essa outra realidade.

40. Da mesma forma que não se pode impor a cultura de determinada parcela da população para outra que não a cultiva, não se pode impedir a prática de atividades culturais das quais não se compartilha. Trata-se de visões diversas de concidadãos que merecem ser respeitadas, sob pena de confronto com um dos objetivos fundamentais da República brasileira, qual seja, o de ''promover o bem de todos, sem preconceitos de origem, raça, sexo, cor, idade e quaisquer outras formas de discriminação" (art. 3º, inc. IV, da CF).
41. Proibir essa prática, portanto, além de ser contrário ao mandamento constitucional do art. 215 da Constituição da República, significa deixar à margem do ordenamento jurídico uma parcela da população que tem nessa atividade sua única fonte de sustento e a vive como sendo ínsita à produção cultural de parcela dos nordestinos. Em vez de o Estado regular e determinar a observância de cuidados nos tratos dos animais, passaria a coibir a atividade em si, em claro prejuízo ao bem jurídico supostamente tutelado, que passariam a ficar sem auxílio de profissionais técnicos adequados.
42. Ainda sobre o tema, no que concerne à pretensão de equiparar a vaquejada às outras práticas já declaradas inconstitucionais pela Suprema Corte, também sem razão o requerente. Ora, não se trata a vaquejada de simples diversão com possível índole de crueldade, tal como a "farra do boi" ou a "rinha de galo", nas quais a crudelidade é ínsita à própria manifestação, já que visam, sabida e conscientemente pelos atores, ao desforço de sofrimento e mutilação e/ou morte dos animais.

43. Não sendo situações similares, não se mostra possível sujeitá-las a mesma solução jurídica, notadamente diante do fato de que a proibição da prática da vaquejada significa o fim do sustento do vaqueiro profissional, que tem sua atividade reconhecida pela Lei Federal nO. 12.870/13. Existe, portanto, uma quantidade considerável de profissionais que realizam diariamente a prática de treinos e preparação de animais para eventos culturais e "socioesportivos" - tal como a vaquejada - e que dependem financeiramente dessa atividade
44. Nessa senda, tem-se que conduta contrária ao conjunto normativo questionado pode estimular a prática ilegal da atividade, sem controle, sem qualquer preocupação com o bem-estar dos animais, porque não se pode ignorar o fato de que a vaquejada não será banida, nem extirpada da realidade cultural brasileira. Ou seja, não se pode fechar os olhos para uma manifestação cultural que existe e não deixará de existir, ainda que de forma clandestina, caso viesse a ser proibida.
45. Dessa fonna. a interpretação que mais se coaduna com a conjugação das expectativas de todos os grupos envolvidos é aquela que regule a prática, de forma a coibir excessos, e não a que vede e estimule a marginalidade, gerando, portanto, efeitos mais nocivos do que sua regulação pelo Poder Legislativo.

46. Deve-se, por conseguinte, incentivar a prática e, em compasso, sua correspondente fiscalização, a fim de coibir eventuais atos de crueldade praticados, haja vista que a adoção de entendimento em sentido contrário implicaria o agravamento das diferenciações já existentes, em nome de um modelo que sequer é coerente ou, até mesmo, por decorrência lógica, a declaração de inconstitucionalidade de outras práticas igualmente comuns na realidade brasileira que também envolvem a utilização de animais, tais como o rodeio de Barretos, atividade esta aceita e incentivada.
47. Não se faz possível, por tal razão, partindo de um discurso universalizante de proteção à fauna, como valor autônomo, e de tutela do bem-estar animal, eleger apenas uma atividade dentre inúmeras que utilizam animais e declará-la inconstitucional, notadamente quando se trata de prática que, a partir da Lei federal nº. 10.220/2001, foi reconhecida também como "prova de rodeio".
48. Por todo o exposto, ausente violação frontal à Constituição da República não há que se falar em inconstitucionalidade das normas questionadas. Nesse conspecto, de acordo com o Min. Gilmar Mendes, conclui-se que "impedir a prática da vaquejada é aniquilar completamente uma parcela da cultura nordestina e, consequentemente, desrespeitar o art. 215 da CF, que possui a mesma densidade constitucional do art. 225 da CF26".

Reiterando, pois, a necessidade de aprovarmos o presente a fim de preservar a cultura de um povo, sobretudo do interior do estado.

Quanto à iniciativa desta propositura, não há óbice para que seja legislativa, nos moldes do que assegura o artigo 24, incisos VI e VIII da Constituição Federal, bem como o artigo 24 da Constituição do Estado de São Paulo.

Presente não só o caráter meritório da propositura trazida à apreciação dos nobres parlamentares, mas também sua inequívoca legalidade, pedimos sua aprovação.
Sala das Sessões, em 27/6/2019.
a) Frederico d'Avila

